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Marco conceitual

• AUTONOMIA como um dos “conteúdo 
mínimos” da DIGNIDADE

“São conteúdos mínimos da dignidade o valor 
intrínseco da pessoa humana, a autonomia da 
vontade e o valor comunitário.”

Luiz Roberto Barroso. A Dignidade da Pessoa Humana no Direito Constitucional 
Contemporâneo: Natureza Jurídica, Conteúdos Mínimos e Critérios de Aplicação. 
Mimeografado, dez 2010, p21.



Marco conceitual (cont)

“A Autonomia é o elemento ético da dignidade, ligado à razão e 
ao exercício da vontade na conformidade de determinadas 
normas. A dignidade como autonomia envolve, em primeiro 
lugar, a capacidade de autodeterminação, o direito do indivíduo 
de decidir os rumos da própria vida.....Significa o poder de fazer 
valorações morais e escolhas existenciais sem imposições 
externas indevidas.  Decisões sobre religião, vida afetiva, 
trabalho, ideologia e outras personalíssimas não podem ser 
subtraídas do indivíduo sem violar sua dignidade.....
Ademais, a autodeterminação pressupõe...condições pessoais e 
sociais   para seu exercício, para a adequada representação da  
realidade, que incluem informação e ausência de privações 
essenciais.

Luiz Roberto Barroso, op. cit, 24



É A MULHER PERCEBIDA COMO 
“SUJEITO SUFICIENTE”

PARA RECLAMAR E EXERCER 
AUTONOMIA?



“Fatores intervenientes”

• História

– Surgimos do desenvolvimento incompleto

• Embriologia 

• Teoria da Evolução

– Natureza nos tornou seres instáveis: da loucura 
menstrual à bomba de hormônios

– Coube à Ginecologia, “como ciência da mulher”, 
conhecer sua natureza e propor intervenções 
sobre suas perturbações



Fatores intervenientes no Brasil atual

• Conquistamos marcos legais que favorecem a 
igualdade de direitos,

• Permanece, no entanto, a percepção social da 
mulher como ser ainda não plenamente 
responsável no campo da reprodução

• O ESTADO, o LEGISLATIVO e as IGREJAS 
determinam se é ou não aceitável controlar a 
reprodução, as tecnologias “permitidas” para 
tal, o grau de dificuldade para obtê-las



Fatores intervenientes no Brasil atual

• Impede-se a interrupção da gestação, 
mantendo-se o ônus da reprodução 
exclusivamente sobre as mulheres

• A possibilidade de escapar destas restrições 
existe fundamentalmente para as mulheres 
“do andar de cima”. Não porque sejam 
percebidas como “mais responsáveis, mas 
porque possuem meios materiais para fazê-
lo”.



Como a obstetrícia é percebida pela 
sociedade (???)

Entre os campeões 

• Parto cirúrgico

• Esterilizações femininas

• Parto desumano no SUS



Reação: Movimento pela Humanização do 
Parto

• “Natural”

• Redução de intervenções desnecessárias

• Introdução de outro profissional na cena: a 
Enfermeira Obstétrica

• Presença do acompanhante

• Doulas

• Mudança no local de parto: CPN, Casa de 
Parto, Domicílio



A mulher tem autonomia para decidir sobre o 
modelo de atenção ao parto?

• É, essa, uma decisão personalíssima?

• Condições pessoais e sociais a examinar

– Informações 

• Assimetria conhecimento

• Informação geral não permite avaliar a situação 
particular

– É possível procurar pelo profissional mais afinado 
com as perspectivas da mulher?



No limite, quem assume responsabilidades 
sobre os riscos a correr?

Maternos e 

Fetais?

Por que o médico seria mais responsável 
sobre o feto do que a mãe?

Se o corpo é território privado, e a 
integridade física é parte do valor 
intrínseco da pessoa humana, a mulher é 
menos pessoa quando está grávida? 




